Decreto n° 17.216, de 9 de março de 1.981

Regulamenta a Lei nº 8.432, de 8 de setembro de 1.976, que tornou obrigatória a afixação, no acesso principal dos edifícios, do comprovante municipal relativa às suas condições de segurança de uso e de funcionamento, e dá outras providências.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas, por lei e

Considerando que incumbe à Administração Municipal exercer um controle efetivo sobre o uso adequado das edificações, visando garantir e preservar a segurança dos usuários e da coletividade em geral;

Considerando que, para alcançar tal objetivo, se torna necessária a verificação das condições reais de segurança das edificações, mediante o seu confronto com as normas especiais de segurança de uso;

Considerando, para tanto, necessária a regulamentação da Lei nº 8.432, de 8 de setembro de 1.976, para que se torne efetiva a obrigatoriedade de afixação, em local visível, do documento municipal comprobatório do atendimento das normas especiais de segurança de uso pelas edificações sujeitas à sua observância;

Considerando, finalmente, que as Secretarias da Habitação e Desenvolvimento Urbano e das Administrações Regionais se encontram aparelhadas para exercer o controle do uso de imóveis, especialmente no tocante às normas de segurança de uso,

Decreta:

Das Disposiçoes Preliminares

Art. 1º - Toda edificação deverá observar os requisitos e dispor dos equipamentos indispensáveis para garantir as condições mínimas de circulação e de segurança na utilização.

§ 1º - Excluem-se das exigências especiais de segurança de uso os seguintes casos:

a) Edificações relacionadas nos itens I, II e III do parágrafo único do artigo 25 da Lei nº 8.266, de 20 de junho de 1.975, com a redação conferida pela Lei nº 8.881, de 29 de março de 1.979;

b) Prédios de apartamentos classificados na Categoria II, letra "g" do artigo 2º do Decreto nº 10.878, de 7 de fevereiro de 1.974;

c) Prédios de apartamento que não possuam nenhum andar situado acima do oitavo, com área superior 1000 m².

§ 2º - A Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB poderá ainda exigir, em casos especiais, a apresentação do laudo técnico de segurança dos prédios de apartamentos referidos no parágrafo anterior, desde que sejam constatadas irregularidades quanto à segurança de uso.

Art. 2º - As edificações sujeitas à observância das exigências especiais de segurança de uso, deverão ter afixado, permanentemente, no seu acesso principal, o documento municipal comprobatório do atendimento das normas municipais correlatas, o qual será mantido em posição visível para o público, de forma destacada e separada de outros documentos porventura afixados no local.

Do Auto de Verificação de Segurança e da Sua Expedição

Art. 3º - Fica instituído o Auto de Verificação de Segurança, que se consubstancia no documento municipal de verificação de segurança de uso.

§ 1º - O Auto de Conclusão expedido após 7 de fevereiro de 1.974, e os Autos de Conservação ou de Regularização expedidos após a data da publicação deste decreto, deverão ser afixados na forma determinada no artigo 2º, constituindo-se em documento hábil para fins de comprovação do atendimento das normas especiais de segurança de uso.

§ 2º - Os locais de reunião licenciados deverão ter afixado o Alvará de Funcionamento previsto no artigo 6º do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1.979, para fins de comprovação do atendimento das exigências especiais de segurança de uso.

Art. 4º - Deverão obter o Auto de Verificação de Segurança as edificações sujeitas à observância das normas especiais de segurança de uso, quando não enquadradas nas disposições contidas no parágrafo 1º do artigo 1º e nos parágrafos 1º e 2º do artigo 3º deste decreto.

§ 1º - O Auto de Verificação de Segurança só será expedido após a apresentação e aceitação do Laudo Técnico de Segurança e, se for o caso, após a execução das obras propostas para adaptação da edificação às normas especiais de segurança de uso.

§ 2º - O Auto de Verificação de Segurança será remetido "ex oficio" pelo Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, para as edificações que, até a data da publicação deste decreto, tiveram seus laudos técnicos aceitos e, quando for o caso, para as que foram adaptadas às normas especiais de segurança de uso, mediante a execução de obras.

Da Validade do Documento Comprobatório do Atendimento das Normas Especiais de Segurança de Uso

Art. 5º - O Auto de Verificação de Segurança e os documentos a que se referem os parágrafos 1º e 2º do artigo 3º deste decreto deixarão de produzir os efeitos de documento municipal comprobatório do atendimento das normas especiais de segurança de uso, quando a edificação ou seu uso estiver em desacordo com os dados apontados naqueles documentos.

Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, deverá ser procedida a renovação do documento em desacordo, a qual só será concedida após a aceitação do laudo técnico de segurança e a execução das obras propostas para adaptação da edificação às normas especiais de segurança de uso, quando necessárias.

Art. 6º - A Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB deverá estabelecer os prazos e condições para a verificação periódica das condições de segurança de uso das edificações enquadradas no artigo 2º deste decreto, podendo exigir, em casos especiais, a renovação do documento comprobatório, do atendimento das normas especiais de segurança de uso, que será procedida na forma prevista no parágrafo único do artigo anterior.

Art. 7º - Só serão expedidas segundas vias do Auto de Verificação de Segurança, após nova vistoria na edificação, por órgão municipal, para constatação das atuais condições de segurança.

Parágrafo único - Verificadas irregularidades e não sanadas na forma e prazos concedidos, ficará o imóvel sujeito à multa prevista nos artigos 8º e 9º deste decreto e demais sanções cabíveis.

Das Penalidades

Art. 8º - Verificada a falta de afixação do documento municipal comprobatório do atendimento das normas especiais de segurança de uso ou sua invalidade, a Secretaria Administrações Regionais - SAR, notificará o responsável legal pela edificação para, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, suprir a omissão ou a incorreção, sob pena de aplicação de multa no valor de 1 (uma) UFM - Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo.

Art. 9º – Na hipótese do artigo anterior, a multa no valor de 1 (uma) UFM - Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo deverá ser reaplicada, decorrido cada período de 30 (trinta) dias, enquanto persistir a infração, independentemente de nova notificação.

Parágrafo único - A reaplicação da multa deverá ser suspensa nos seguintes casos de:

a) durante o período de apreciação e aceitação do laudo técnico de segurança;

b) durante o prazo necessário para a execução das obras de adaptação, desde que obedecido o cronograma aceito para a sua realização;

c) durante o período de apreciação do pedido de expedição do Alvará de Funcionamento para locais de reunião.

Art. 10 - A Secretaria das Administrações Regionais - SAR, enviará uma via da notificação à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, para que esta verifique se o documento comprobatório não foi expedido por infração às normas de segurança de uso ou por não ter sido solicitado. Em qualquer uma das hipóteses, caberá à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano – SEHAB notificar, quando o caso, o responsável legal pela edificação, para, no prazo for de 30 (trinta) dias corridos, sanar a irregularidade, sob pena de aplicação das sanções legais.

Art. 11 - Serão emitidos, pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Autos de Irregularidade para as edificações sujeitas à observância das normas especiais de segurança de uso, nas seguintes hipóteses:

I - Se a edificação não dispuser de Auto de Conclusão, ou de Regularização, ou de Conservação, ou Certificado de Regularidade, na forma prevista pelo parágrafo 1º do artigo 3º deste decreto;

II - Se o uso da edificação estiver em desacordo com o respectivo Auto de Conclusão, ou de Regularização, ou de Conservação, ou com o Alvará de Funcionamento, expedido nos termos do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1.979, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 15.861, de 8 de maio de 1.979;

III - Se o Auto de Verificação de Segurança ou os documentos a que se refere o artigo 3º deste decreto perderem a sua validade, na forma prevista pelo artigo 5º.

Art. 12 - A edificação para a qual for emitido o Auto de Irregularidade deverá ser transferida para o Setor de Edificações Irregulares do Cadastro de Edificações do Município - CEDI, para fins de emissão da Notificação de Irregularidade e de revisão do lançamento com os acréscimos fixados no artigo 15 da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de 1.966, com a redação conferida pelo artigo 5º da Lei nº 7.785, de 20 de setembro de 1.972.

Art. 13 - Além da aplicação das multas previstas nos artigos 8º e 9º serão impostas aos responsáveis as demais sanções cabíveis, atendendo à natureza e à gravidade infração.

Das Competências

Art. 14 - Compete à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, através do Departamento de Controle de Uso de Imóveis – CONTRU:

I - Receber, apreciar e decidir sobre a aceitação dos Laudos Técnicos de Segurança;

II - Expedir os Autos de Verificação de Segurança;

III - Vistoriar e fiscalizar, em caráter suplementar, as edificações sujeitas à observância das normas especiais de segurança de uso e, em especial, as que apresentem maior risco ou gravidade com relação à segurança de uso;

IV - Receber, apreciar e decidir sobre os pedidos de renovação do Auto de Verificação de Segurança;

V - Apreciar e decidir sobre os pedidos de segundas vias do Auto de Verificação de Segurança, determinando providências nos termos do artigo 7º deste decreto,

VI - Adotar as providências administrativas cabíveis e necessárias, de acordo com a situação;

VII - Apreciar e decidir sobre os pedidos de prorrogação de prazos, na esfera de suas atribuições.

Art. 15 - Compete à Secretaria das Administrações Regionais – SAR:

I - Vistoriar as edificações e informar:

a) se as obras propostas foram executadas em consonância com o laudo técnico de segurança já aceito;

b) a existência de outras irregularidades atentatórias às normas especiais de segurança de uso;

c) sobre a falsidade, incorreção ou omissão dos laudos técnicos de segurança, propondo a aplicação, aos responsáveis, de medidas disciplinares previstas em lei;

II - Notificar para a execução de obras ou serviços constantes do laudo técnico ou outras necessárias à regularização da segurança, segundo as normas vigentes;

III - Aplicar as multas previstas nos artigos 8º e 9º deste decreto;

IV - Apreciar e decidir sobre pedidos de prorrogação de prazo para execução das obras proposta para atendimento das condições de segurança;

V - Propor as demais sanções cabíveis face à constatação de situações de gravidade ou à natureza de cada caso;

VI - Adotar outras providências administrativas, no âmbito de suas atribuições.

Art. 16 - Para apreciação e decisão dos pedidos de reconsideração de despacho e recursos interpostos em processos referentes a laudos técnicos de segurança, expedição do Auto de Verificação de Segurança e sua renovação, bem como daqueles relativos à aplicação de multas e penalidades decorrentes de infração às normas deste decreto, observar-se-ão as instâncias administrativas previstas nos incisos I e II do artigo 12 do Decreto nº 14.451; de 24 de março de 1.977.

Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 17 - Os prazos máximos para atendimento da obrigação estipulada no artigo 2º serão:

I - De 60 (sessenta) dias, a contar da data publicação deste decreto, para as edificações que:

a) disponham de Auto de Conclusão expedido após 7 de fevereiro de 1.974;

b) disponham de Alvará de Funcionamento expedido nos termos do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1.979, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 15.861, de 8 maio de 1.979;

II - De 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da publicação deste decreto, para as edificações sujeitas à obtenção do Auto de Verificação de Segurança, referido no artigo 4º;

III - De 30 (trinta) dias, a contar da data de expedição do respectivo Auto de Conclusão, ou Auto de Conservação, ou Auto de Regularização, para as edificações que vierem a ser construídas, reformadas, reconstruídas, conservadas ou regularizadas após a data da publicação deste decreto.

Art. 18 - A partir da data da publicação deste decreto só serão expedidos Autos de Conservação ou de Regularização após a verificação do atendimento das normas especiais de segurança de uso.

Art. 19 - A Secretaria das Administrações Regionais - SAR, e a Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB deverão, mediante Portaria Intersecretarial, definir normas e instruções complementares necessárias à execução deste decreto e ao procedimento visando à substituição dos Autos de Conclusão, de Conservação e de Regularização, como documentos comprobatórios do atendimento das normas especiais segurança de uso, pelo Auto de Verificação de Segurança.

Art. 20 - Os órgãos municipais poderão, com objetivo de orientar e proteger os usuários e o público em geral, divulgar as providências adotadas e, mediante expressa autorização do prefeito, informar, através dos meios de comunicação e segundo a gravidade de cada caso, sobre as edificações que não atendem às normas especiais de segurança de uso.

Art. 21 - As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 22 - Este decreto entrará em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município De São Paulo, aos 9 de março de 1.981, 428º da fundação de São Paulo.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito

Manoel Figueiredo Ferraz, Secretário dos Negócios Jurídicos

Pedro Cipollari, Secretário das Finanças

Francisco Nieto Martin, Secretário das Administrações Regionais

Octávio Augusto Speranzini, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano

Tufi Jubran, Secretário dos Negócios Extraordinários

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de março de 1.981.

Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud, Secretário do Governo Municipal.

